
  RESOLUÇÃO COMDIPI Nº 13 
                                        DE 02 DE FEVEREIRO DE 2016 

 
Define os procedimentos para o registro das entidades não 
governamentais, bem como da inscrição dos programas, 
projetos e serviços das entidades governamentais e não 
governamentais de atendimento e assistência à pessoa idosa 
no Conselho Municipal dos Direitos da Pessoa Idosa de Jundiaí. 
 
O Conselho Municipal dos Direitos da Pessoa Idosa de Jundiaí, 
no uso das atribuições estabelecidas pela Lei Municipal nº 
8.129, de 26 de março de 2013, e tendo em vista deliberação 
qualificada do Plenário do Conselho em sua 24ª Reunião 
Ordinária de 02 de fevereiro de 2016; 
 
CONSIDERANDO que a Lei Federal nº 10.741/2003 (Estatuto 
do Idoso), em seu artigo 48, parágrafo único - incisos I, II, III e 
IV, dispõem que as entidades governamentais e não 
governamentais de assistência ao idoso ficam sujeitas à 
inscrição de seus programas junto ao Conselho Municipal dos 
Direitos da Pessoa Idosa de Jundiaí, devendo especificar os 
regimes de atendimento e observar os requisitos ali previstos; 
 
CONSIDERANDO que os programas, projetos e serviços 
prestados por entidades governamentais e não governamentais 
deverão estar em consonância com o conjunto normativo da Lei 
Federal nº 8.842/1994 (Política Nacional do Idoso), da Lei nº 
10.741/2003 (Estatuto do Idoso) e da Lei nº 8.129/2013 (Política 
Municipal para Pessoa Idosa - POMPI), dentre outras, em vigor. 
 
Resolve: 
 
Art. 1º - Aprovar a inscrição da entidade 
 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA E 
DESENVOLVIMENTO SOCIAL – CENTRO DE CONVIVÊNCIA 
DO IDOSO - CRIJU 
Centro de Atividades 
 
Artigo 2º - Esta Resolução entra em vigor a partir da data da 
deliberação da plenária, revogando-se as disposições em 
contrário. 
 
 
 
Jundiaí, 02 de fevereiro de 2016.  
 
 
 
Milton Calzavara 
Presidente do Conselho Municipal 
dos Direitos da Pessoa Idosa 

 
 


